
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.579 - PE (2017/0171729-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CHARLES JOSE BEZERRA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR ALBUQUERQUE SILVA  - PE020158 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DA MATÉRIA VERSADA 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ. 
1. Hipótese em que a Corte a quo entendeu que o militar temporário foi 
licenciado quando ainda não estava totalmente recuperado de lesão na perna 
esquerda (debilidade física não definitiva), razão pela qual deve ser reintegrado às 
fileiras do Exército, na condição de adido, até o seu restabelecimento.
2. Nas razões recursais, a União insiste em sustentar que o recorrido não faz jus 
à reforma, uma vez que estão ausentes o nexo causal entre a doença e o serviço 
militar e a incapacidade total e permanente. Diante disso, é imperioso concluir 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no 
acórdão impugnado. Aplica-se, portanto, por analogia, o enunciado sumular 284 
do Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, é pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, em se tratando 
de militar temporário ou de carreira, o ato de licenciamento será ilegal quando a 
debilidade física surgir durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, 
portanto, à reintegração aos quadros da corporação para tratamento 
médico-hospitalar, a fim de se recuperar da incapacidade temporária. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.246.912/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 16.8.2011; REsp 1.195.405/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 5.5.2011; AgRg no REsp 1.071.185/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 4.5.2011. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.579 - PE (2017/0171729-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CHARLES JOSE BEZERRA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR ALBUQUERQUE SILVA  - PE020158 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO DO 
EXÉRCITO. LICENCIAMENTO DE OFÍCIO. REFORMA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCAPACIDADE PERMANENTE NÃO 
COMPROVADA (FRATURA DE TÍBIA E FÍBULA). REINTEGRAÇÃO NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO ATÉ RESTABELECIMENTO. DIREITO.

1. Apelações interpostas pela União e pelo particular, em face da 
sentença que julgou procedente, em parte, o pedido do Autor, determinando que a 
União promovesse o tratamento medico necessário para a sua recuperação, 
inclusive com o fornecimento de medicamentos e realização de exames, caso 
fossem necessários, abrangendo o tratamento fisioterápico, em feito no qual se 
objetivava reforma "ex offício", por incapacidade definitiva para todo e qualquer 
trabalho.

2. Em se tratando de militar, faz-se necessário que a incapacidade 
ou deficiência decorra de lesão que se manifeste durante a prestação do serviço 
militar, podendo sobrevir, ou não, de acidente ou doença com relação de causa ou 
efeito com o serviço. Ressalte-se que o militar, a fim de ingressar em qualquer 
das três Armas, submeteu-se a rigoroso exame de aptidão física, comprobatório 
da boa condição de saúde do candidato, nada se constatando, então, de dano 
físico ou mental.

3.  O Autor foi incorporado às fileiras do Exército Brasileiro, para 
prestação de serviço militar, em 01/03/2013 e, em 14/12/2013, sofreu acidente 
motociclístico na cidade de São João/PE, fraturando a tíbia e a fibula da perna 
esquerda, verificando-se. portanto, que o acidente deu-se quando o mesmo estava 
prestando o serviço militar.

4. Somente é cabível a reforma quando a incapacidade for, ao 
menos, definitiva (permanente) para o serviço militar, de modo que não é 
admissível se for temporária.

5. O perito judicial atestou que o Requerente possui "fratura de 
tíbia e fíbula" e que a sua incapacidade é temporária, não tenho direito, portanto, à 
reforma. No entanto, concluiu que, quando ocorreu a desincorporação do Autor, 
em 21-02-2014. ele não estava totalmente recuperado, pois ainda necessitava de 
tratamento médico e fisioterápico.
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6.  A jurisprudência do STJ se orienta no sentido de que o militar 
temporário ou de carreira, em se tratando de debilidade física acometida, não 
pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos quadros 
militares para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, 
sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias 
desde a data do indevido licenciamento. (AGARESP 231271, DJE 08/05/2013, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves).

7. Autor que deverá ser reintegrado, na condição de adido, para 
fins de tratamento médico e hospitalar, até o seu restabelecimento, nos termos do 
art. 149, do Decreto n° 57.654/66; inclusive com o fornecimento dos 
medicamentos necessários enquanto perdurar o tratamento, sendo-lhe assegurada 
a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias, desde a data do 
indevido licenciamento.

8.  Atualização nas condenações impostas à Fazenda Pública deve 
ser feita mediante a aplicação dos 
índices recomendados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, acrescidos de 
6% (seis por cento) ao ano de juros de mora. (EEIAC22880/02/PB, Des. Fed. 
Paulo Roberto de Oliveira Lima, Pleno; Julgamento: 17/06/2015. Publicação: 
DJE15/07/2015 - Página 12). 

Apelação da União improvida. Apelação do Autor provida, em 
parte (item 7).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 285-286, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 31, § 2º, da Lei 4.375/1964; 140, § 6º, do Decreto 57.654/1966; e 121, II, § 3º, "a" e 

"b", da Lei 6.880/1980. Sustenta, em suma, que o recorrido não faz jus à reforma.

Contrarrazões às fls. 320-328, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.579 - PE (2017/0171729-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 9.8.2017.

A irresignação não merece prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 226-228, e-STJ -grifei):

O Autor foi incorporado às fileiras do Exército Brasileiro em 
01/03/2013 e, em 14/12/2013, sofreu acidente motociclístico na cidade de São 
João/PE, fraturando a tíbia e a fíbula da perna esquerda, observando-se, portanto, 
que o acidente deu-se quando o mesmo estava prestando o serviço militar.

Pois bem. A reforma constitui uma hipótese de dispensa definitiva 
do serviço militar com remuneração a ser paga pela União por uma das causas 
elencadas no art. 106, da Lei 6.880/90, dentre elas, quando o militar "for julgado 
incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas" (inciso III). 
Por sua vez, dispõe o art. 108 da Lei 6.880/80, in verbis:

(...)
Dos artigos transcritos, observa-se que somente é cabível a 

reforma quando a incapacidade for, ao menos, definitiva (permanente) para o 
serviço militar, de modo que não é admissível se for temporária.

Na hipótese, o laudo do perito judicial concluiu que a incapacidade 
do Autor é temporária. Assim, não sendo a incapacidade definitiva, não tem 
direito à reforma o Requerente.

Embora o Demandante não tenha direito á reforma, é cediço 
que o licenciamento só poderá ocorrer se o soldado estiver em perfeitas 
condições de saúde, sem que tenha desenvolvido qualquer patologia que 
o incapacite para o labor militar ou civil. Do contrário, deverá ser mantido 
na Corporação, recebendo tratamento de saúde até sua total recuperação.

Das informações prestadas pelo perito judicial, conclui-se que 
quando ocorreu a desincorporação do Autor/Apelante, cm 21-02-2014, ele ainda 
não estava totalmente recuperado, pois ainda necessitava de tratamento médico e 
fisioterápico.

Dessa forma, o Demandante deverá ser reintegrado às 
fileiras do Exército, na condição de adido, até o seu restabelecimento, 
conforme o disposto no art. 149, do Decreto n° 57.646/66, "verbis":

(...)
Ademais, o entendimento pacificado pelo STJ, é o de que "o militar 

temporário, acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser 
licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento 
médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe 
assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a 
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data do indevido licenciamento até sua recuperação" (AGRESP 201301366242, 
OG FERNANDES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/09/2014).

A propósito, confiram-se julgados deste Tribunal:
(...)
Forrado nessas razões, nego provimento à Apelação da União e 

dou provimento, em parte, à Apelação do Autor, para que ele seja reintegrado, na 
condição dc adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias, desde a data do indevido licenciamento, até sua 
recuperação. 

Como se vê, o Tribunal a quo entendeu que o militar temporário foi licenciado 

quando ainda não estava totalmente recuperado de lesão na perna esquerda (debilidade física 

não definitiva), razão pela qual deve ser reintegrado ao Exército, na condição de adido, até o 

seu restabelecimento.

Contudo, nas razões recursais, a União insiste em sustentar que o recorrido não 

faz jus à reforma, uma vez que estão ausentes o nexo causal entre a doença e o serviço militar 

e a incapacidade total e permanente.

Diante disso, é imperioso concluir que as razões recursais mostram-se 

dissociadas da motivação perfilhada no acórdão impugnado. Aplica-se, portanto, por analogia, 

o enunciado sumular 284 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. TAXA DE ABERTURA DE 
CRÉDITO - TAC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MATÉRIA 
VERSADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA 284/STF. EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DESPROVIMENTO. 

(...)
2. Os argumentos suscitados pelo recorrente, no sentido de que 

foram violados os arts. 110 e 113, § 1º, do CTN, estão completamente dissociados 
do fundamento constante do acórdão recorrido, o qual negou provimento à 
apelação do contribuinte por entender que não ficou comprovado nos autos o seu 
direito líquido e certo. 

(...)
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 927.222/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJe 16.11.2009)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIO EXECUTIVO DE 
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FAZENDA DO ESTADO. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO 
VIOLADO QUE NÃO CONTÉM COMANDO CAPAZ DE ALTERAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO COATOR. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ICMS. PAUTA FISCAL 
DE VALORES DE MERCADORIAS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. 

(...)
3. Quanto à discussão relativa à legitimidade da utilização de pauta 

fiscal de preços mínimos para fins de arbitramento da base de cálculo de ICMS, o 
recurso especial não impugnou o fundamento - ausência de processo regular para 
o referido arbitramento - em que se baseou o voto condutor do acórdão recorrido 
para conceder a segurança. Desse modo, seja por prescindir de impugnação ao 
fundamento do aresto atacado (ensejando a aplicação analógica da Súmula 283 
do STF), seja por apresentar razões recursais logicamente dissociadas do julgado 
recorrido (dando azo à aplicação analógica da Súmula 284 do STF), não merece 
conhecimento o recurso especial no tocante. 

4. Recurso especial não conhecido 
(REsp 839.620/PA, Rel. Min. Denise Arruda, Rel. p/ Acórdão 

Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.4.2008)

Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria acolhida. Isso 

porque o entendimento proferido pela Corte de origem está de acordo com a jurisprudência 

do STJ, no sentido de que, em se tratando de militar, temporário ou de carreira, acometido de 

infortúnio durante o exercício de atividades castrenses, o ato de licenciamento é ilegal, fazendo 

jus o servidor à reintegração aos quadros militares para tratamento médico-hospitalar, a fim de 

se recuperar da incapacidade temporária. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO MÉDICO. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE A DOENÇA E O SERVIÇO MILITAR. DESNECESSIDADE.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte, entende que o militar 
temporário ou de carreira, em se tratando de debilidade física acometida, não 
pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos quadros 
militares para tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária.

Faz jus, ainda, à percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórias desde a data do indevido licenciamento. Precedentes: AgRg no 
Ag 1.340.068/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 17/2/2012; REsp 1.276.927/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, DJe 14/2/2012; AgRg no REsp 1.195.925/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 22/11/2010; AgRg no REsp 
1.186.347/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 3/8/2010.

2. A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda que 
temporário, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o serviço 
castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre a moléstia 
sofrida e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no REsp 1.218.330/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/9/2011; REsp 1.230.849/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/9/2011; AgRg no REsp 
1.217.800/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 171.865/PR, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 30.9.2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO. 
PORTADOR DE TRANSTORNOS PSICOLÓGICOS. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.

2. A discussão travada no recurso é essencialmente jurídica, de 
enquadramento dos fatos, independendo do revolvimento das provas. A 
controvérsia resume-se em saber se é legítimo o licenciamento do militar 
temporário, acometido de doença que se manifestou durante o período de 
prestação do serviço militar.

3. É ilegal o licenciamento das fileiras castrenses de servidor 
público que possui transtornos psicológicos constatados por laudo médico oficial, 
fazendo jus à reintegração aos quadros da corporação para tratamento 
médico-hospitalar, a fim de se recuperar da incapacidade temporária. 
Precedentes.

4. Se o licenciamento foi motivado por comportamento inadequado 
decorrente do transtorno mental que acomete o militar, impossibilitando-o de 
exercer dignamente o seu mister - motivação esta considerada ilegal pelo STJ -, 
não há falar em ato praticado dentro dos critérios de conveniência e oportunidade 
da Administração, e como tal escapar de corrigenda pelo Poder Judiciário.

5. Recurso especial provido em parte. (REsp 1366475/RN, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 9.4.2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE DECORRENTE DE LESÃO EM SERVIÇO. NULIDADE 
DO LICENCIAMENTO SEM REMUNERAÇÃO. DEVIDA A 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Os militares temporários do serviço ativo das Forças Armadas 
têm direito à assistência médico-hospitalar, na condição de Adido, com o fito de 
garantir-lhes adequado tratamento de incapacidade temporária.

2.   Com apoio no material fático-probatório constante dos autos, o 
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Tribunal local afirmou que o autor ingressou hígido no serviço militar e assim 
permaneceu até sofrer acidente em serviço, o que resulta na nulidade de seu 
licenciamento sem remuneração enquanto se encontrava incapacitado, sendo 
devida a sua reintegração para possibilitar o tratamento médico adequado até a 
completa recuperação. Infirmar referido entendimento esbarra na vedação 
prescrita pela Súmula 7 do STJ.

3.   Constatada a ilegalidade do ato administrativo que excluiu o 
militar, é legítimo o pagamento das parcelas pretéritas relativas ao período que 
medeia o licenciamento ex officio e a reintegração do militar.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido. (AgRg no Ag 
1340068/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
17.2.2012).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0171729-3 REsp 1.685.579 / PE

Números Origem:  08002461020144058305  8002461020144058305

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CHARLES JOSE BEZERRA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR ALBUQUERQUE SILVA  - PE020158 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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